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ANÁLISE DAS EMISSÕES DE DIÓXIDO DE 
CARBONO (CO2) PARA A CIDADE DE PORTO 

VELHO, RONDÔNIA, BRASIL

Pericles Vale Alves
Doutorando no Programa de Pós-Graduação 

em Ciências Ambientais da Universidade 
Federal de São Carlos, São Carlos, São Paulo
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RESUMO: Políticas estratégicas vêm sendo 
elaboradas por todo o mundo, visando mitigar 
as mudanças climáticas, as quais as emissões 
de dióxido de carbono (CO2) respondem 
parcialmente. Logo, objetivou-se neste trabalho, 
analisar as emissões totais de CO2 para a 
cidade de Porto Velho, Rondônia, Brasil devido 

a mudança de uso da terra e de floresta (MUTF), 
geração de energia e agropecuária. Os dados 
foram coletados entre 2000 e 2018 no Sistema 
de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa. Empregou-se gráficos de barras para 
análise da dinâmica das emissões de CO2 de 
cada setor. Utilizou-se o teste não paramétrico de 
Mann-Kendall (α=0,05) para verificar tendências 
nas distribuições das emissões de CO2 de 
cada setor. As maiores emissões de CO2 para 
Porto velho foram decorrentes da MUTF e da 
energia (da ordem de Mt), respectivamente. A 
agropecuária foi o setor que menos emitiu CO2 
(da ordem de kt). Por outro lado, dos três setores, 
a agropecuária foi o único setor que apresentou 
tendência de crescimento significativa 
(valor-p<0,05). As contribuições de CO2 de Porto 
Velho, contabilizaram 22,7 ± 8,8 % (MUTF), 3,1 
± 1,7 % (agropecuária) e 37,1 ± 5,1 % (energia) 
das emissões de CO2 de todo o estado. Portanto, 
este trabalho consolida informações relevantes 
acerca das emissões de CO2 de Porto Velho 
e, assim, subsidia a tomada de decisões, 
planejamento e a implementação de políticas 
públicas para uma economia de baixo carbono 
eficiente.
PALAVRAS-CHAVE: Desmatamento; Energia; 
Agropecuária.

ANALYSIS OF CARBON DIOXIDE (CO2) 
EMISSIONS FOR THE CITY OF PORTO 

VELHO, RONDÔNIA, BRAZIL
ABSTRACT: Strategic policies are being 
developed around the world to mitigate climate 
change, to which carbon dioxide (CO2) emissions 

https://orcid.org/0000-0001-6557-4011
https://orcid.org/0000-0003-4171-1194
https://orcid.org/0000-0001-6852-9224
https://orcid.org/0000-0001-5928-9310
https://orcid.org/0000-0001-5419-323X
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partially respond. Therefore, the objective of this work was to analyze the total CO2 emissions 
for the city of Porto Velho, Rondônia, Brazil due to land use change and forestry (LULUCF), 
energy generation, and agriculture and cattle ranching. The data was collected between 2000 
and 2018 in the Greenhouse Gas Emissions Estimating System. Bar charts were used to 
analyze the dynamics of CO2 emissions for each sector. The non-parametric Mann-Kendall 
test (α=0.05) was used to check for trends in the distributions of CO2 emissions from each 
sector. The largest CO2 emissions for Porto Velho were from the MUTF and energy (on the 
order of Mt), respectively. Agriculture and cattle ranching was the sector that emitted the 
least CO2 (on the order of kt). On the other hand, of the three sectors, agriculture and cattle 
ranching was the only sector that showed a significant growth trend (p-value <0.05). The CO2 
contributions of Porto Velho, accounted for 22.7 ± 8.8% (MUTF), 3.1 ± 1.7% (agriculture and 
cattle ranching) and 37.1 ± 5.1% (energy) of the CO2 emissions of the entire state. Therefore, 
this work consolidates relevant information about CO2 emissions in Porto Velho and thus 
subsidizes decision making, planning and the implementation of public policies for an efficient 
low carbon economy.
KEYWORDS: Logging; Energy; Agricultural.

INTRODUÇÃO
A Amazônia Legal Brasileira (ALB), com uma área de 5.217.423 km2, representa em 

torno de 60 % do território nacional (CARVALHO; DOMIGUES, 2016). Ela agrega, além do 
bioma Amazônico, cerca de 20 % do Bioma Cerrado e parte do Pantanal Matogrossense. 
A ALB é considerada um dos principais provedores de serviços ecossistêmicos (NEVES 
et al., 2020), onde além de garantir a permanência e movimentação da biodiversidade, 
é responsável pelo sequestro de carbono, umidade, regulação e qualidade hídrica, 
conservação do solo e controle climático (FOLEY et al., 2007; KEMPPINEN et al., 2020; 
LIMA et al., 2014; MELLO et al., 2017; NUNES et al., 2020; RÖDIG et al., 2018). Contudo, 
a floresta amazônica vem ao longo dos anos diminuindo sua capacidade em retirar CO2 
(dióxido de carbono) da atmosfera terrestre. 

Dentre os Gases de Efeito Estufa (GEE) [CO2, CH4, NO2, CFCs, O3, vapor de água, 
HFC, PFC e SF6], o CO2 é o principal responsável pelo aumento do Efeito Estufa (EE) 
(BOYSEN et al., 2017). O aumento das concentrações atmosféricas dos GEE altera o 
balanço energético terrestre e controla os fluxos das radiações de ondas curta e longa 
(FRÖLICHER et al., 2018). As emissões de CO2 estão vinculadas, dentre vários fatores, ao 
crescimento econômico e populacional da região (GOUJON, 2019), bem como a diversos 
aspectos como a conversão da vegetação nativa por áreas de plantio, pastagem ou 
construção de espaços habitacionais (BORELLA et al., 2018) e do setor de energia elétrica 
impulsionado pela queima de combustíveis fosseis (ARRUDA, 2018).

De acordo com dados do Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa (SEEG), as maiores emissões de CO2 no Brasil são resultantes, principalmente, 
da mudança de uso da terra e de florestas (MUTF), seguido dos setores energético e 
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agropecuária, nesta ordem (SEEG, 2019). Mais especificamente, o Brasil emitiu cerca 
1.977 Mt de CO2 em 2003, 553 Mt em 2010 e 901 Mt em 2019, provenientes da MUTF. 
Enquanto o setor de geração de Energia emitiu CO2 numa tendência visualmente 
crescente, com valor de máxima emissão registrada em 2014 (454 Mt de CO2). Nos anos 
seguintes, aparentemente, este setor passa a emitir numa tendência de decrescimento 
suave, onde em 2019 registrou emissão de 384 Mt de CO2, aproximadamente. Outro setor 
que contribuiu para as emissões de CO2, está relacionado a agropecuária, que apesar de 
pequenas oscilações entre 1990 e 2019, exibe um comportamento de crescimento nas 
taxas de emissão de CO2 (SEEG, 2019). No cenário global, as emissões totais de CO2 do 
Brasil ainda são baixas, mas deixam o país entre os dez maiores emissores de CO2 do 
mundo (WRI, 2016).

De fato, das emissões totais mundiais de CO2 em 2018 (33.513,3 Mt de CO2), 
segundo dados do IEA (International Energy Agency), o Brasil contribuiu com apenas 1,2%. 
Quando comparadas com os anos de 2017 e 2016, verifica-se que as emissões totais 
mundiais de CO2 em 2018, representaram aumentos de 2 e 3,4 %, respectivamente (IEA, 
2021). Do ponto de vista histórico, as concentrações atmosféricas de CO2 aumentaram 
em mais de 40 % desde o início da Revolução Industrial, passando de 280 ppm (partes 
por milhão) em 1800 para 400 ppm, atualmente. Esses aumentos têm motivado esforços 
internacionais como o Protocolo de kyoto, o Acordo de Paris sobre as mudanças climáticas, 
dentre outras mobilizações para mitigar os efeitos negativos do EE acentuado (KWEKU et 
al., 2017). 

No Acordo de Paris, por exemplo, foi exigido que todas as partes signatárias 
empreendessem seus melhores esforços por meio de “Contribuições Nacionalmente 
Determinadas” ou NDC (Nationally Determined Contributions), para a redução das emissões 
oriundas da queima de combustíveis fósseis e alterações no uso do solo (CRIPPA et al., 
2020; VITAL, 2018). O Brasil, mesmo apresentando baixas emissões de CO2, comparadas 
às da China e dos EUA (IEA, 2021), por exemplo, ratificou o Acordo de Paris (BRASIL, 
2015), evidenciando a necessidade de esforços coletivos para que as metas do acordo 
sejam atingidas (ONU, 2015). A NDC brasileira almeja reduzir 43 % do seu nível de 
emissão de 2005 até 2030. Para esta finalidade, a NDC incorpora em seu texto a Política 
Nacional sobre Mudança do Clima1; o Código Florestal2; o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação3; a Política Nacional de Resíduos Sólidos4; o Plano Setorial de Mitigação 
e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de 
Baixa Emissão de Carbono na Agricultura e o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação 
às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de 

1 Lei 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
2 Lei 12.651, de 25 de maio de 2012.
3 Lei 9.985, de 18 de julho de 2000.
4 Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010.
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Carbono (Plano ABC)5.
Além disso, o Brasil pretende ainda, até 2030, elevar em 18 % a participação de 

bioenergia na matriz energética brasileira; fortalecer a aplicação do Código Florestal 
nas esferas municipal, estadual e federal; reforçar as políticas e ações que impliquem 
na redução/erradicação do desmatamento ilegal na ALB, em até 2030; dentre outros 
(VITAL, 2018). O desmatamento na região ocorre, sumariamente, no chamado “arco do 
desmatamento”, o qual concebe áreas dos estados do Mato Grosso e do Pará, regiões do 
Maranhão, de Tocantins, do Amazonas, do Acre e de Rondônia. Mais especificamente, o 
“arco do desmatamento” é composto pelo sudeste do Maranhão, norte do Mato Grosso, 
norte do Tocantins, sul do Pará, sudeste do Acre, sul do Amazonas e norte de Rondônia 
(CARVALHO; DOMIGUES, 2016; FERREIRA; SALATI, 2005).

Rondônia é o estado brasileiro cuja capital, Porto Velho, é a maior em extensão 
territorial (34.082.366 km2) (IBGE, 2002). Na última década, em Porto Velho, o desmatamento 
vem exibindo aumentos consideráveis (DA SILVA et al., 2017), em virtude da urbanização no 
período pós-colonização e da implantação de mega construções, como usinas hidrelétricas 
(UHE) (MOURA et al., 2019). Apesar de a energia gerada pelas hidrelétricas ser uma opção 
mais em conta para produção em larga escala, ela implica em modificações na qualidade 
hídrica, realocação de pessoas, alterações na estrutura da população aquática, perda de 
patrimônio genético (flora e fauna), desestabilização das encostas e alterações climáticas, 
incluindo aquelas relacionadas à emissão de gases de efeito estufa (FEARNSIDE, 2014; 
MOURA et al., 2019).

Assim, o objetivo desse trabalho foi analisar as emissões totais de CO2 para a cidade 
de Porto Velho, Rondônia, Brasil devido à mudança de uso da terra e de floresta (MUTF), 
à geração de energia e à agropecuária.

MATERIAIS E MÉTODOS

Descrição da Área de Estudo
O estudo foi realizado no município de Porto Velho, no estado de Rondônia (Figura 

1). Porto Velho tem população de 428.527 habitantes, área de aproximadamente 34.090,952 
km2 e densidade populacional de 12,57 hab·km-² (IBGE, 2010). O clima da região é Am, ou 
seja, clima de monção com dois períodos hidrológicos, a saber, um seco com curta duração 
e um chuvoso com chuvas intensas com maior extensão temporal. O período seco ocorre 
de junho a agosto e o chuvoso de outubro a abril. Nos meses de maio e setembro ocorrem 
as transições entre estes períodos (DA SILVA et al., 2018; SANTOS NETO et al., 2014). A 
temperatura média anual do ar é de 25,5 °C e a umidade relativa do ar é de 84 % (DA SILVA 
et al., 2017, 2018).

5 Decreto 7.390, de 9 de dezembro de 2010.

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/aquatic-community
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/destabilization
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/climatic-alteration
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/monsoon
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2352938518303392
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2352938518303392
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2352938518303392
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Figura 1: Localização da área de estudo.

Aquisição dos Dados
As estimativas de emissões totais de CO2 foram obtidos na Plataforma do SEEG6, 

sendo consideradas entre 2000 e 2018 e classificadas de acordo com os setores de MUTF, 
agropecuária e energia (AZEVEDO et al., 2018). As estimativas do SEEG, englobam 
as emissões de GEE no Brasil e em cada um dos estados e distrito federal. Estas, são 
feitas para todos os setores desde 1970 até 2019, com exceção da MUTF, que abrange o 
período de 1990 a 2019 (SEEG, 2019). O SEEG disponibiliza as notas metodológicas7 com 
informações pormenorizadas acerca das estimativas e descrição de cada setor.

As estimativas das emissões de GEE da agropecuária envolvem as atividades de 
produção agrícolas perenes e não perenes, bem como a criação e a produção animal 
que inclui bovinos, galináceos, caprinos, bubalinos, muares, entre outros. Além disso, 
toda atividade vinculada à fertilização nitrogenada do solo e solos orgânicos também 
estão inseridas na metodologia de estimativas. Por fim, o uso de calcário em solos 
agrícolas (calagem), da torta de filtro (resíduo da cana para a produção açúcar e etanol) 
e a decomposição do carbono no solo que acarreta a mineralização de nitrogênio foram 
incluídos nas estimativas de emissão de GEE para a agropecuária (SEEG, 2021a).  

Para o setor de MUTF, as emissões brutas e líquidas de GEE estão vinculadas aos 
processos de mudanças dos estoques de biomassa e matéria orgânica presentes acima e 
abaixo do solo, além de emissões por queima de resíduos florestais (SEEG, 2021b).

6 http://plataforma.seeg.eco.br/total_emission# 
7 http://seeg.eco.br/notas-metodologicas 

http://plataforma.seeg.eco.br/total_emission
http://seeg.eco.br/notas-metodologicas
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As estimativas para o setor de energia, considera atividades geradoras de emissões, 
as quais abrangem a exploração e extração de fontes primárias de energia; a conversão 
de fontes primárias em secundárias (refinarias de petróleo, unidades produtoras de 
biocombustíveis, centrais de geração de energia elétrica etc.) e o uso final de energia, 
sejam elas em aplicações dinâmicas ou estacionárias (SEEG, 2021c).

Análise Estatística dos Dados
A dinâmica das emissões totais de CO2 de cada setor foi apresentada em gráficos 

de barras. As tendências monotônicas dos valores das emissões de CO2 foram calculadas 
através do teste não paramétrico de Mann-Kendall (MK) (MANN, 1957; KENDALL, 1975). 
Todas as análises foram elaboradas em linguagem de programação Python versão 3.7.10, 
considerando o nível de significância de 5% quando requerido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
As emissões totais de CO2 para a cidade de Porto Velho ocorreram em maior proporção 

para o setor de MUTF, seguida pelo setor de energia e, finalmente, pela agropecuária (Figura 
2). Apesar de não haver a assinatura de qualquer tendência (valor-p > 0,05) nas emissões 
de CO2 provenientes da MUTF, os valores observados são, necessariamente, robustos 
e, portanto, evidenciam que este setor contribui em larga escala nas emissões de CO2. A 
agropecuária, por outro lado, assinala uma tendência de crescimento corroborada pelo teste 
de MK (valor-p<0,05) (Figura 2B). Todavia, as emissões advindas da agropecuária revelam 
valores da ordem de quilotoneladas, os quais são muito menores quando comparadas às 
emissões da MUTF (da ordem de Mt). Apesar da agropecuária está relacionada diretamente 
com a MUTF pelo processo de desmatamento, os cálculos das emissões decorrentes do 
desmatamento estão contabilizados no setor da MUTF.  O setor de energia, por sua vez, 
se destaca como o segundo setor que mais emite CO2 dentre os três, mas que apesar dos 
valores, não figura nenhuma tendência (valor-p>0,05). É claro que, independentemente do 
setor, a reunião conjunta das emissões destes setores, produz contribuições significativas 
para o efeito estufa (DAVIDSON et al, 2012).
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Figura 2:  Emissões totais de CO2 para Porto Velho provenientes da: (A) MUTF; (B) Agropecuária e (C) 
Energia. 

Entre 2000 e 2005, o estado de Rondônia fomentou, neste período, as maiores 
frentes de desmatamento, onde os totais anuais desmatados sempre superaram os 2 mil km2 
(PRODES, 2019). No ano de 2004 com o ápice do desmatamento no estado (3.858 km2) e 
não somente, mas em toda a ALB (27.772 km2), inúmeras estratégias foram implementadas 
pelo governo federal em parceria com os governos estaduais e a participação da sociedade 
civil, visando frear o avanço do desmatamento na ALB. Dentre elas, destacam-se o Plano 
de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) e de sistemas 
de monitoramento mensal por satélite (SAD, Deter), além da criação de novas áreas 
protegidas e a identificação dos municípios de desmatamento crítico (SILVA; BASTOS, 
2020; NUNES et al, 2020; AZEVEDO et al., 2018). Dessa forma, com um rigor maior na 
fiscalização, a ALB apresentou uma diminuição nas taxas de desmatamento e, Porto Velho, 
entre 2008 e 2013, por exemplo, refletiu parte desse decréscimo (Figura 2B). 

Segundo Silva; Bastos (2020), no período entre 2013 e 2018, do aumento anual de 
área desmatada em Rondônia, Porto Velho respondeu por um incremento de 1.529,2 km2 
e, portanto, em primeiro lugar no ranking de desmatamento do estado. Assim, as emissões 
de CO2 pela MUTF são ligeiramente justificadas (Figura 2A). Vale ressaltar que não apenas 
as emissões de CO2 surgem como ponto negativo, por exemplo, Moura et al., (2019) 
mostraram que a construção da usina hidrelétrica de Santo Antônio, a 7 km do centro de 
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Porto Velho, impulsionou mudanças na cobertura vegetal da região e, portanto, implicando 
diretamente em alterações no índice de Vegetação de Diferença Normalizada – NDVI, na 
temperatura da superfície, no albedo e, por consequência, na radiação liquida. Além disso, 
o desmatamento impulsionado por essa construção, instigou o deslocamento da população 
e novas estradas foram abertas (MOURA et al., 2019).   

De modo geral, a desmatamento da ALB se dá por, pelo menos, três vetores 
conhecidos: exploração ilegal de madeira por madeireiras, exploração ilegal de madeira 
para a produção de carvão vegetal e, mais recentemente, a expansão das fronteiras agrícola 
e da pecuária (PAVÃO et al., 2016). Na realidade, nos últimos vinte anos, já é observado 
em toda a franja sul da floresta amazônica (sul do Amazonas e norte de Rondônia) sinais 
claros da expansão agropecuária (DUARTE et al., 2019).

As emissões de CO2 pela agropecuária tem uma dinâmica crescente, apesar de ser, 
dentre os três analisados neste trabalho, o setor que menos emite CO2 (Figura 2B). Esta 
tendência de crescimento pode estar ligeiramente vinculada aos aumentos da área e do 
número de estabelecimentos agropecuários. De fato, em 2006 Porto Velho detinha uma 
área de, aproximadamente, 409.662 hectares e 2.842 estabelecimentos. Estes valores 
saltaram para 778.218 hectares e 5.177 estabelecimentos em 2017 (IBGE, 2017; SILVA; 
MICHALSKI, 2020). Numa primeira aproximação, esses crescimentos entre 2006 e 2017 
refletem 90 e 82 %, representando, portanto, incrementos médios anuais de 8,2 e 7,5 %, 
respectivamente.

Ainda na Figura 2B, a tendência de crescimento pode, ainda, ser entendida com 
um efeito secundário em decorrência do aumento do desmatamento onde as áreas 
desflorestadas passaram a ser exploradas para fins agropecuários.  A tendência de 
estabilidade da MUTF ocorre por conta da abertura das áreas em décadas passadas, mas 
que ficaram subutilizadas, com isso os valores são praticamente os mesmos ao longo dos 
anos. Já na última década essas áreas passam a ser utilizadas pela Agropecuária, e a 
tendência de aumento aparece justamente em B. 

No que concerne a ocupação da Amazonia, a literatura aponta que proprietários 
de terras de pequeno porte tiveram sua parcela de contribuição na expansão agrícola, 
mas que, posteriormente, foram substituídos por proprietários com poder de capitalização 
mais alto e, desta forma, ocuparam maiores áreas (SOUZA et al., 2013). Com isso, os 
pequenos agricultores foram, de certa maneira, compelidos a migrarem para novas áreas 
de ocupação, expandindo ainda mais as fronteiras de desmatamento (CARVALHO et al., 
2016). A mecanização da agricultura para a produção de grãos (soja e milho), tem guiado 
a expansão da fronteira agrícola para às áreas de florestas (FEARNSIDE, 2005). Dessa 
forma, a agricultura tem uma taxa de expansão, aparentemente, maior que a pecuária e, 
portanto, a frente de desmatamento da fronteira agrícola se apresenta maior, em média, 
em duas vezes à área desmatada para pastagens (LAURENCE et al., 2004; MERTENS 
et al., 2006). Um ponto relevante a ser destacado, envolve a cadeia soja no agronegócio 
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no Brasil, esta arrenda, por exemplo, 12,70 % do PIB, 12,10 % dos empregos, 8,70 % das 
emissões de CO2 e 9,80 % do consumo de energia (MONTOYA et al., 2019).

Em Porto Velho, o setor de energia não apresenta tendência estatisticamente 
significativa, mas representa o segundo setor que mais emite CO2 com valores que variam 
de 0,95 Mt (2002) a 1,5 Mt (2010) (Figura 2C). Numa perspectiva mais geral, o estado 
de Rondônia, de acordo com os Anuários Estatísticos de Energia Elétrica dos anos de 
2011, 2012 e 2019 elaborados pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o número de 
consumidores (unidades) aumentou de 402.550 (2007) para 642.033 (2018) (EPE, 2011, 
2012, 2019). Este aumento representa uma crescente de 59 % na demanda por energia 
elétrica em todo o estado. Porto Velho, sendo a capital e o município mais populoso de 
Rondônia, em teoria, deveria impor maiores valores relacionados a esta demanda, porém 
devido à escassez dessas informações na literatura, não se pode, ao certo, prejulgar que 
a capital assuma maior parcela nesse aumento. De fato, até porque, não houve tendência 
de crescimento nas emissões de CO2. Isto por sua vez, pode se justificar pela inserção de 
outras fontes de energia na matriz elétrica de Porto Velho, como por exemplo, a hidrelétrica 
de Santo Antônio (Moura et al., 2019). 

Com respeito as contribuições de Porto Velho nas emissões totais de CO2 do estado 
e, também do Rondônia nas emissões do Brasil, verifica-se que, em média, o setor de MUTF 
em Porto Velho, contribuiu com, aproximadamente, 22,7 ± 8,8 %; 3,1 ± 1,7 % relativos ao 
setor da agropecuária e 37,1 ± 5,1 % ao setor de energia (Tabela 1). Já as emissões de CO2 
de Rondônia, contabilizaram 9,7 ± 2,7 % (MUTF), 0,5 ± 0,3 % (agropecuária) e 0,7 ± 0,1 % 
(energia) das emissões totais de CO2 de todo o país. 

Emissões totais de CO2

AnoRondônia % de Porto Velho Brasil % de Rondônia
S1
[Mt]

S2
[kt]

S3
[Mt] S1 S2 S3 S1

[Gt]
S2
[Mt]

S3
[Gt] S1 S2 S3

133 12 2,3 8 1,4 42 1,2 11 0,27 11 0,1 0,8 2000
135 11 2 8,4 1,4 36 1,2 10 0,28 11 0,1 0,7 2001
174 12 1,9 12 2,2 32 1,6 12 0,28 11 0,1 0,7 2002
301 19 2,2 12 2,5 36 2 14 0,27 15 0,1 0,8 2003
157 14 2,2 15 2,5 34 1,6 14 0,28 9 0,1 0,8 2004
184 49 2,4 16 2,4 41 1,5 10 0,29 12 0,5 0,8 2005
131 42 2,5 25 2,5 43 1,2 10 0,3 11 0,4 0,8 2006
96 69 2,2 27 2,4 35 0,9 13 0,31 10 0,5 0,7 2007
59 83 2,3 21 2,5 35 0,8 14 0,33 7 0,6 0,7 2008
29 39 3 26 2,3 48 0,6 11 0,32 5 0,3 0,9 2009
24 84 3,1 25 2,3 49 0,5 14 0,35 4 0,6 0,9 2010
57 157 2,6 33 2 39 0,6 17 0,36 10 0,9 0,7 2011
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49 197 2,7 29 2 36 0,6 19 0,4 8 1 0,7 2012
44 138 2,7 27 3 33 0,7 19 0,43 7 0,7 0,6 2013
63 156 2,9 43 3 35 0,7 20 0,45 9 0,8 0,6 2014
81 62 2,8 26 4 29 0,7 18 0,43 11 0,3 0,6 2015
92 103 2,6 26 6 33 0,8 20 0,4 11 0,5 0,7 2016
85 111 2,7 28 7 35 0,7 22 0,4 12 0,5 0,7 2017
76 138 2,8 24 7 36 0,7 24 0,38 10 0,6 0,7 2018

Média 22,7 3,1 37,1 Média 9,7 0,5 0,7 -

Desvio Padrão 8,8 1,7 5,1 Desvio Padrão 2,7 0,3 0,1 -

Tabela 1: Contribuições percentuais de Porto Velho nas emissões de CO2 para Rondônia e de 
Rondônia para o Brasil entre 2000 e 2018 dos setores: (S1) MUTF; (S2) Agropecuária e (S3) Energia. 

CONCLUSÃO
Com este trabalho, verificou-se que a MUTF é o setor que mais emite CO2, seja em 

escala municipal, estadual e/ou nacional. O setor de energia apesar de ser o segundo que 
mais emite, mantém a ordem de grandeza (Mt) da MUTF. Com a ascensão da agropecuária 
na região Norte, em particular, iniciada na parte sul de Rondônia e depois se alastrando 
por toda área do estado, a agropecuária foi o único setor que admitiu uma tendência de 
crescimento nas emissões totais de CO2 para Porto Velho. 

Assim, este estudo contribui com informações importantes sobre as emissões de CO2 
geradas por Porto Velho e, desta maneira, subsidia a tomada de decisões, concernentes 
aos aspectos de planejamento e de implementações de políticas públicas com iniciativas 
governamentais, não governamentais e do setor privado visando contribuir para uma 
economia de baixo carbono eficiente.  
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